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SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO  
SOCIAL E CIDADANIA 

 
Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 

 
Regulamentação do Trabalho 

 
Despachos: 

 
"CAPIO - CONSULTORIA E COMÉRCIO, LDA." - Autorização para Adoção de Período de Laboração com Amplitude Superior 

aos Limites Normais. 

 
A "Capio - Consultoria e Comércio, Lda.", NIPC 511 084 277, com sede no Caminho do Passeio, n.° 18, Pico do Funcho, 

freguesia de São Martinho, concelho do Funchal, requereu autorização para laborar para além dos limites normais de trabalho, 
em regime de turnos, entre as 21 horas e a 6 horas, de domingo a quinta-feira, na obra denominada "Empreitada de Pintura de 
Hasteais dos Túneis da Ribeira do Inferno e da Fajã do Manuel - 2022", com prazo de execução entre 31 de janeiro de 2022 e 1 de 
março de 2022. 

 
Fundamenta o pedido com a especificidade dos serviços a prestar e o facto dos trabalhos se desenrolarem na via pública, os 

quais, por exigência do dono da obra, apenas poderão ser realizados no período noturno. 
 
Tendo em consideração a razão invocada, o parecer emitido pela Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas e uma 

vez que não existem impedimentos previstos na respetiva regulamentação coletiva de trabalho, ou quaisquer outros, estão 
reunidos os pressupostos que justificam a requerida autorização. 

 
Assim, ao abrigo do n.° 4, do artigo 201.° do Código do Trabalho, do n.° 2, do artigo 16.° da Lei n.° 105/2009, de 14 de 

setembro, e do n.° 1, do artigo 2.° do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto, fica a "Capio Consultoria e 
Comércio, Lda." autorizada a adotar o período de laboração pretendido, ou seja, das 21h às 6h, de domingo a quinta-feira, 
durante o período compreendido entre 31 de janeiro de 2022 e 1 de março de 2022. 

 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 1 de abril de 2022. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
 
 

 
 
 

Portarias de Condições de Trabalho: 
 

… 

 

 

 

 



4    
Número 7 

10 de maio de 2022 

 

Portarias de Extensão: 
 

Portaria de Extensão n.º 9/2022 

 
Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de 

Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da Região 

Autónoma da Madeira - Para o Setor da Metalurgia e Metalomecânica da Região Autónoma da Madeira - Alteração 
Salarial e outra. 

 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 5, de 18 de março de 2022, foi publicada a Convenção 
Coletiva de Trabalho referida em epígrafe. 

 
Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação; 
 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição; 

 

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias sociais e económicas que justificam a presente extensão; 

 

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto no JORAM, n.º 5, III Série, de 18 de março de 2022, não tendo sido deduzida 

oposição pelos interessados; 
 
Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na alínea 

a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova 
o Código do Trabalho, e bem assim do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 
Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte:  

 
Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal - 
Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da Região 
Autónoma da Madeira - Para o Setor da Metalurgia e Metalomecânica da Região Autónoma da Madeira - Alteração Salarial e 
outra, publicado no JORAM, III Série, n.º 5, de 18 de março de 2022, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da 
Madeira: 

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não na 
associação sindical signatária. 

 
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 

 

2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação.  
 
3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela 

salarial nos mesmos termos previstos no Contrato Coletivo de Trabalho, objeto da presente extensão. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 10 de maio de 2022. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
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Portaria de Extensão n.º 10/2022 

Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a Associação dos Transitários de Portugal - APAT e o Sindicato dos Tra-

balhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP) - Revisão global. 
 
Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 5, de 18 de março de 2022, foi publicada a Convenção 

Coletiva de Trabalho referida em epígrafe. 
 
Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação; 
 
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição; 
 
Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias sociais e económicas que justificam a presente extensão; 
 
Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto no JORAM, n.º 5, III Série, de 18 de março de 2022, não tendo sido deduzida 
oposição pelos interessados; 

 
Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na alínea 

a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova 
o Código do Trabalho, e bem assim do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 
Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte:  

 

Artigo 1.º 
1 - As disposições constantes do Contrato coletivo entre a Associação dos Transitários de Portugal - APAT e o Sindicato 

dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP) - Revisão global, 
publicado no JORAM, III Série, n.º 5, de 18 de março de 2022, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira: 

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não 
nas associações sindicais signatárias. 

 
b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais signatárias, das profissões e categorias previstas, ao serviço de 

empregadores filiados na associação de empregadores outorgante. 
 
2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 
com o mesmo âmbito de aplicação.  

 
3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos 
termos previstos no Contrato coletivo, objeto da presente extensão. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 10 de maio de 2022. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade.  
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Portaria de Extensão n.º 11/2022 

 
Portaria de Extensão do Acordo coletivo entre a AGEAS Portugal - Companhia de Seguros de Vida, SA e outras e o Sindicato 

Nacional dos Profissionais de Seguros, e Afins (SINAPSA) e outros - Alteração salarial e outras. 

 
Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 5 de 18 de março de 2022, foi publicada a convenção 

coletiva de trabalho referida em epígrafe. 
 
 Considerando que a convenção abrange apenas as relações de trabalho entre as entidades empregadoras outorgantes e os 

trabalhadores ao seu serviço representados pelas associações sindicais outorgantes. 
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação; 
 
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição; 
 
Deste modo, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, verifica-se a existência de circunstâncias 

sociais e económicas que justificam a presente extensão; 
 
Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas. 
 
Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente projeto de portaria de extensão no JORAM n.º 5, III Série, de 18 de março de 2022, não 
foi deduzida oposição por eventuais interessados;  

 
Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na alínea 

a) e c)  do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova 
o Código do Trabalho, e  bem assim do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 
Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do acordo coletivo entre a AGEAS Portugal - Companhia de Seguros de Vida, SA e outras e 

o Sindicato Nacional dos Profissionais de Seguros, e Afins (SINAPSA) e outros - Alteração salarial e outras, publicado no 

JORAM, III Série, n.º 5 de 18 de março de 2022, são estendidas na Região Autónoma da Madeira às relações de trabalho 

estabelecidas entre os empregadores outorgantes e os trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias 

previstas na convenção, não filiados nas associações sindicais outorgantes. 

 

2 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto aos valores da 

tabela salarial e às cláusulas de expressão pecuniária nos mesmos termos previstos no acordo coletivo, objeto da presente 

extensão. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 10 de maio de 2022. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
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Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho entre a ASSICOM - Associação da Indústria - 

Associação da Construção - Região Autónoma da Madeira e o STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e 
Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - Revisão da Tabela Salarial. 

 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 
Administrativo, torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho entre a ASSICOM - 
Associação da Indústria - Associação da Construção - Região Autónoma da Madeira e o STRAMM - Sindicato dos 
Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - Revisão da Tabela Salarial, 
publicado neste JORAM. 

 
A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 
com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 
516.º do Código do Trabalho. 

 
Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 

presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 
particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 
Portaria de Extensão.  

 
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 

 
Nota Justificativa 

No JORAM, III Série, n.º 7 de 10 de maio de 2022, é publicada a alteração à Convenção Coletiva de Trabalho referida em 
epígrafe. 

 
Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes. 
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 
trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pelo 
sindicato outorgante. 

 
Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade. 

 
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 
refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão à alteração do contrato 
coletivo de trabalho.   

 

PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO ENTRE A ASSICOM - ASSOCIAÇÃO DA 

INDÚSTRIA - ASSOCIAÇÃO DA CONSTRUÇÃO - REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA E O STRAMM - SINDICATO DOS 

TRABALHADORES RODOVIÁRIOS E ATIVIDADES METALÚRGICAS DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA - REVISÃO DA 

TABELA SALARIAL. 

 
Ao abrigo do disposto no n.º 1  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 
com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 
516.º do Código do Trabalho,  manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional da Inclusão Social e 
Cidadania, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do Contrato Coletivo de Trabalho entre a ASSICOM - Associação da Indústria - Associação 
da Construção - Região Autónoma da Madeira e o STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades 
Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - Revisão da Tabela Salarial, publicado no JORAM, III Série, n.º 7 de 10 de 
maio de 2022, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:  
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a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não na 

associação sindical signatária. 

 

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 

 
2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 
com o mesmo âmbito de aplicação.  

 
3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 
Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela 
salarial desde 1 de janeiro de 2022. 

 
Secretaria Regional da Inclusão Social e Cidadania, aos 10 de maio de 2022. - A Secretária Regional da Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
 

 
 

Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do CCT entre a ASSICOM - Associação da Indústria - Associação da Construção - 

Região Autónoma da Madeira e o SITAM - Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio e Serviços da Região 

Autónoma da Madeira - Revisão da Tabela Salarial. 

 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do art.º  516.º do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 
Administrativo,  torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do CCT entre a ASSICOM - Associação da Indústria, 
Associação da Construção, Região Autónoma da Madeira e o SITAM - Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio e 
Serviços da Região Autónoma da Madeira - Revisão da Tabela Salarial, publicado neste JORAM. 

 
A emissão de portaria de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao abrigo 

do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à adaptação à 
Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 39/2012/M, de 21 
de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade com o disposto no 
art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 516.º do Código do 
Trabalho. 

 
Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 

presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 
particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 
Portaria de Extensão.  

 
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 
 

Nota Justificativa 
No JORAM, III Série, n.º 7 de 10 de maio de 2022, é publicada a alteração à Convenção Coletiva de Trabalho referida em 

epígrafe; 
 
Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes. 
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 
trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pela 
associação sindical outorgante. 

 
Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade. 
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Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 
refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão à alteração do contrato 
coletivo de trabalho. 

 
PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CCT ENTRE A ASSICOM - ASSOCIAÇÃO DA INDÚSTRIA, ASSOCIAÇÃO DA 

CONSTRUÇÃO, REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA E O SITAM - SINDICATO DOS TRABALHADORES DE ESCRITÓRIO, 

COMÉRCIO E SERVIÇOS DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA - REVISÃO DA TABELA SALARIAL. 

 
Ao abrigo do disposto no n.º 1  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 
com o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 
516.º do Código do Trabalho, manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional da Inclusão Social e Cidadania, 
o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
 1 - As disposições constantes do CCT entre a ASSICOM - Associação da Indústria, Associação da Construção, Região 

Autónoma da Madeira e o SITAM - Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio e Serviços da Região Autónoma da 
Madeira - Revisão da Tabela Salarial, publicado no JORAM, III Série, n.º 7 de 10 de maio de 2022, são tornadas aplicáveis na 
Região Autónoma da Madeira: 

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não na 

associação sindical signatária. 

 

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 

 
2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 
com o mesmo âmbito de aplicação.  

 
3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 
 

Artigo 2.º 
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela 

salarial desde 1 de janeiro de 2022. 
 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 10 de maio de 2022. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
 

 
 
 

Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do 
Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados, 
Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da R.AM. - Para as Atividades de Confeções de Vestuário, Alfaiatarias, Lavandarias e 

Tinturarias da Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e outra. 

 
Nos termos e para os efeitos dos n.ºS 2 e 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação 
Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 
de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da R.AM. - Para as Atividades de Confeções de Vestuário, Alfaiatarias, 
Lavandarias e Tinturarias da Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e outra, publicado neste JORAM. 

 
A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 
com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 
516.º do Código do Trabalho. 
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Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 
presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 
particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 
Portaria de Extensão.  

 
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 

 

Nota Justificativa 
No JORAM, III Série, n.º 7 de 10 de maio de 2022, é publicada a alteração à Convenção Coletiva de Trabalho referida em 

epígrafe. 
 
Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes. 
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 
trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pelo 
sindicato outorgante. 

 
Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade.      

 
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 
refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão à alteração do contrato 
coletivo de trabalho.  

  

PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO ENTRE A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 

INDUSTRIAL DO FUNCHAL - CÂMARA DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA DA MADEIRA E O SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DA INDÚSTRIA DE BORDADOS, TAPEÇARIAS, TÊXTEIS E ARTESANATO DA R.AM. - PARA AS 

ATIVIDADES DE CONFEÇÕES DE VESTUÁRIO, ALFAIATARIAS, LAVANDARIAS E TINTURARIAS DA REGIÃO AUTÓNOMA 

DA MADEIRA - REVISÃO SALARIAL E OUTRA. 

 

Ao abrigo do disposto no n.º 1  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede 

à adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 

com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 

516.º do Código do Trabalho, manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

o seguinte: 
 

Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal - 

Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e 

Artesanato da R.AM. - Para as Atividades de Confeções de Vestuário, Alfaiatarias, Lavandarias e Tinturarias da Região 

Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e outra, publicado no JORAM, III Série, n.º 7 de 10 de maio de 2022, são tornadas 

aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:  

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não na 
associação sindical signatária. 

 
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 

 
2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 
com o mesmo âmbito de aplicação.  
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3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela 

salarial desde 1 de janeiro de 2022. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 10 de maio de 2022. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 
 
Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do 

Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados, 

Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da Região Autónoma da Madeira - Para a Indústria de Fabrico de Calçado, Bolsas de 
Mão, Marroquinaria, Malas de Viagem, Correaria, Limpeza e Pintura de Calçado na Região Autónoma da Madeira - 
Revisão Salarial e outra. 

 
Nos termos e para os efeitos dos n.ºS 2 e 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão 

Social e Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação 

Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 

de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da Região Autónoma da Madeira - Para a Indústria de Fabrico de Calçado, 

Bolsas de Mão, Marroquinaria, Malas de Viagem, Correaria, Limpeza e Pintura de Calçado na Região Autónoma da Madeira - 

Revisão Salarial e outra, publicado neste JORAM. 

 

A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 

com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 

516.º do Código do Trabalho. 

 

Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 

presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 

particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 

Portaria de Extensão.  

 

Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 

 

Nota Justificativa 

No JORAM, III Série, n.º 7, de 10 de maio de 2022, é publicada a alteração à Convenção Coletiva de Trabalho referida 

em epígrafe. 

 
Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes. 
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 
trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pelo 
sindicato outorgante. 

 
Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade. 

 
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 
refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão à alteração do contrato 
coletivo de trabalho.  
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PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO ENTRE A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 

INDUSTRIAL DO FUNCHAL - CÂMARA DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA DA MADEIRA E O SINDICATO DOS 

TRABALHADORES DA INDÚSTRIA DE BORDADOS, TAPEÇARIAS, TÊXTEIS E ARTESANATO DA REGIÃO AUTÓNOMA DA 

MADEIRA - PARA A INDÚSTRIA DE FABRICO DE CALÇADO, BOLSAS DE MÃO, MARROQUINARIA, MALAS DE VIAGEM, 

CORREARIA, LIMPEZA E PINTURA DE CALÇADO NA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA - REVISÃO SALARIAL E OUTRA. 

 
Ao abrigo do disposto no n.º 1  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 
com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 
516.º do Código do Trabalho,  manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretaria Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal - 

Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e 

Artesanato da Região Autónoma da Madeira - Para a Indústria de Fabrico de Calçado, Bolsas de Mão, Marroquinaria, Malas 

de Viagem, Correaria, Limpeza e Pintura de Calçado na Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e outra, publicado no 

JORAM, III Série, n.º 7, de 10 de  maio  de 2022, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:  

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não na 
associação sindical signatária. 

 
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 
 
2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 
com o mesmo âmbito de aplicação.  

 
3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

  
Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela 
salarial desde 1 de janeiro de 2022. 

 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 10 de maio de 2022. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
 

 

 
Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos 

Químicos e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - COFESINT e outros - 

Alteração salarial e outras. 

 
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º n.º 2 do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 
Trabalho torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - 
COFESINT e outros - Alteração salarial e outras, publicado no BTE, n.º 9 de 08 de março de 2022, e transcrito neste Jornal 
Oficial. 
 

A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 
abrigo do disposto no n.º 2 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à adaptação 
à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 39/2012/M, de 
21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade com o disposto 
no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 516.º do Código 
do Trabalho. 
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Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da 

publicação do presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, 

quaisquer particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da 

referida Portaria de Extensão.  

 

Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 

 

Nota Justificativa 

No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 9 de 08 de março de 2022, foi publicada a Convenção Coletiva de Trabalho 

referida em epígrafe que é transcrita neste JORAM; 

 

Considerando que a referida convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos 

representados pela associação outorgante; 

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 

trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pela 

associação sindical outorgante; 

 

Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 

aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade; 

 

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 

refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão da alteração do contrato 

coletivo de trabalho; 

 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas.  

 
PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO ENTRE A GROQUIFAR - ASSOCIAÇÃO DE GROSSISTAS 

DE PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS E A FEDERAÇÃO DE SINDICATOS DA INDÚSTRIA, ENERGIA E 

TRANSPORTES - COFESINT E OUTROS - ALTERAÇÃO SALARIAL E OUTRAS. 

 
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede 

à adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, nas alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em 
conformidade com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º 
e n.º 1 do art.º 516.º do Código do Trabalho,  manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 
1 - As disposições constantes do Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos 

e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - COFESINT e outros - Alteração salarial e 
outras, publicado no BTE, n.º 9 de 08 de março de 2022, e transcrito neste JORAM, são tornadas aplicáveis na Região 
Autónoma da Madeira: 

  

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores 

outorgante, que prossigam a atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, 

das profissões e categorias previstas, filiados ou não na associação sindical signatária. 

 

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao 

serviço de empregadores filiados na associação de empregadores outorgante. 
 
2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 
com o mesmo âmbito de aplicação.  
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3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

   
Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela 

salarial e cláusulas de expressão pecuniária a partir de 1 de janeiro de 2022. 

 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 10 de maio de 2022. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
 
 

 
 
Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Hospitalização Privada - APHP 

e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outro - 
Alteração salarial e outra. 

 
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º n.º 2 do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 
Trabalho torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de 
Hospitalização Privada - APHP e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e 
Turismo de Portugal e outro - Alteração salarial e outra, publicado no BTE, n.º 9 de 8 de março de 2022, e transcrito neste 
Jornal Oficial. 

 
A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 

abrigo do disposto no n.º 2  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 
com o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 
516.º do Código do Trabalho. 

 
Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 

presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 
particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 
Portaria de Extensão.  

 
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 
 

Nota Justificativa 

No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 9 de 8 de março de 2022, foi publicada a Convenção Coletiva de Trabalho referida 

em epígrafe que é transcrita neste JORAM; 

  

Considerando que a referida convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 

trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pelas 

associações sindicais outorgantes; 
 
Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade;   

  
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 
refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão da alteração do contrato 
coletivo de trabalho; 

 
Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas.  
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PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO ENTRE A ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE 

HOSPITALIZAÇÃO PRIVADA - APHP E A FESAHT - FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS DA AGRICULTURA, ALIMENTAÇÃO, 

BEBIDAS, HOTELARIA E TURISMO DE PORTUGAL E OUTRO - ALTERAÇÃO SALARIAL E OUTRA. 

 
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, nas alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em 
conformidade com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º 
e n.º 1 do art.º 516.º do Código do Trabalho,  manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 
1- As disposições constantes do Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Hospitalização Privada - APHP e a 

FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outro - 
Alteração salarial e outra, publicado no BTE, n.º 9 de 8 de março de 2022, e transcrito neste JORAM, são tornadas aplicáveis 
na Região Autónoma da Madeira: 

  
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não 
nas associações sindicais signatárias. 

 
b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais signatárias, das profissões e categorias previstas, ao serviço de 

empregadores filiados na associação de empregadores outorgante. 

 
2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 
com o mesmo âmbito de aplicação.  
 

3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 
    

Artigo 2.º 
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos termos 

previstos no Contrato coletivo, objeto da presente extensão. 
 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 10 de maio de 2022. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 
Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 

 
Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional de Agentes e Corretores 

de Seguros e o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e outro - Alteração salarial e outras. 

 
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º n.º 2 do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 
Trabalho torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretária Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional de 
Agentes  e Corretores de Seguros e o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e outro - Alteração salarial 
e outras, publicado no BTE, n.º 12 de 29 de março de 2022, e transcrito neste Jornal Oficial. 

 
Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por escrito, 

oposição fundamentada ao referido projeto. 
 
Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, 

afetadas pela emissão da referida Portaria de Extensão. 
 
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 
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Nota Justificativa 
No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 12 de 29 de março de 2022, foi publicada a Convenção Coletiva de Trabalho 

referida em epígrafe que é transcrita neste JORAM.  
 
Considerando que a referida convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 
 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação; 

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição; 

 

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias sociais e económicas que justificam a presente extensão; 

  

PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO ENTRE A APROSE - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 

AGENTES E CORRETORES DE SEGUROS E O SINDICATO DOS TRABALHADORES DA ATIVIDADE SEGURADORA (STAS) E 

OUTRO - ALTERAÇÃO SALARIAL E OUTRAS. 

 

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, 

de 12 de fevereiro que aprova o Código do Trabalho, e nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do 

Trabalho e bem assim nos termos do disposto no art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que 

procede à adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, 

pela Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do Contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional de Agentes e Corretores de 

Seguros e o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e outro - Alteração salarial e outras, publicado no 

BTE, n.º 12, de 29 de março de 2022, e transcrito neste JORAM, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira: 

 

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não na 

associação sindical signatária. 

 

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 

 

2 - A presente Extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido e, que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação. 

 

3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 
 

Artigo 2.º 
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela 

salarial e subsídio de refeição nos mesmos termos previstos no contrato coletivo, objeto da presente extensão. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 10 de maio de 2022. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
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Convenções Coletivas de Trabalho: 

 

Contrato Coletivo de Trabalho entre a ASSICOM - Associação da Indústria - Associação da Construção - Região Autónoma da 

Madeira e o STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da 

Madeira. - Revisão da Tabela Salarial. 

 

Aos nove dias do mês de março de 2022, a ASSICOM e o STRAMM, acordaram a revisão da tabela salarial conforme a 

seguir se transcreve produzindo efeitos a 01 de janeiro de 2022. Os valores agora acordados vigoram durante o ano de 2022, 

deixando de prevalecer, os valores publicados no JORAM III Série n.º 7 de 5 de abril de 2019, onde foi revista a tabela salarial 

incluída no Contrato Coletivo de Trabalho celebrado entre a ASSICOM - Associação da Indústria Associação da Construção-

Região Autónoma da Madeira e o STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da Região 

Autónoma da Madeira 

 

 
A presente Revisão Salarial produz efeitos a 01 de janeiro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Declaração 

Declaramos conforme previsto na alínea g), do art.º 492.º do Código de Trabalho, aprovado pela Lei 7/2009 de 12 de 
fevereiro, que o número de empregadores abrangidos pela presente convenção coletiva é de 25 e que os trabalhadores 
abrangidos são 84. 

 

Funchal, 09 de março de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

TABELA DE REMUNERAÇÕES MÍNIMAS 

GRAUS 

TABELA I TABELA II TABELA III 

Até Mais de 10 e Mais de 50 

10 trabalhadores até 50 trabalhadores trabalhadores 

0 1 368,94 € 1 395,81 € 1 485,47 € 

1 1 175,68 € 1 199,19 € 1 267,16 € 

2 1 026,91 € 1 047,44 € 1 131,78 € 

3 995,18 € 1 015,08 € 1 078,12 € 

4 889,08 € 906,86 € 962,26 € 

5 868,36 € 885,73 € 951,28 € 

6 792,74 € 808,59 € 873,23 € 

7 763,47 € 778,74 € 836,64 € 

8 726,88 € 741,42 € 796,39 € 

9 723,00 € 723,00 € 750,06 € 

10 723,00 € 723,00 € 723,00 € 

11 723,00 € 723,00 € 723,00 € 

12 723,00 € 723,00 € 723,00 € 

13 723,00 € 723,00 € 723,00 € 
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ASSICOM - Associação da Indústria-Associação da Construção - Região Autónoma da Madeira.  
 

João Renato Pinto - Secretário de Direção 
José Carlos Camacho de Sousa - Mandatário 

 
STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.  
 

José Lino Gonçalves - Dirigente 
Ernesto José Soares Bernardo - Dirigente 

 
Depositado em 28 de abril de 2022, a fl.as 77 do livro n.º 2, com o n.º 9/2022, nos termos do artigo 549.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto. 
 
 

 

 

CCT entre a ASSICOM - Associação da Indústria - Associação da Construção - Região Autónoma da Madeira e o SITAM - 

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio e Serviços da Região Autónoma da Madeira - Revisão da Tabela 

Salarial. 

 

Aos vinte dias do mês de março de 2022, a ASSICOM e o SITAM, acordaram a revisão da tabela salarial conforme a 
seguir se transcreve produzindo efeitos a 01 de janeiro de 2022. Os valores agora acordados vigoram durante o ano de 2022, 
deixando de prevalecer, os valores publicados no JORAM III Série nº 7 de 21 de novembro de 2019, onde foi revista a tabela 
salarial incluída no Contrato Coletivo de Trabalho celebrado entre a ASSICOM-Associação da Indústria Associação da 
Construção-Região Autónoma da Madeira e o SITAM - Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio e Serviços da 
Região Autónoma da Madeira. 

 
 

TABELA SALARIAL ACORDADA ENTRE A ASSICOM E O  

SITAM A VIGORAR EM 2022 

 

Graus Categorias Profissionais 

 

Valor 

I Administrador / Diretor Comercial / Gerente (a) 1.393,75 

 

 

II 

Chefe de Escritório / Chefe de Serviços Administrativos / Técnico de Contas / Chefe 

de Contabilidade Auditor Contabilista 

1.144,62 

 

III 

Chefe de Secção / Chefe de Pessoal / Chefe de Contencioso / Diretor de Pessoal (Ind. 

Hot) /Chefe de Secção Mecanográfica /Chefe de Secção de Máquinas de 

Contabilidade / Chefe de Secção de Informática Chefe de Vendas /Programador de 

Informática / Guarda Livros / Tesoureiro 

 

929,89 

IV Gerente Comercial  /  Vendedor Pracista de 1.ª S/ Comissão 833,35 

 

V 

Ajudante de Guarda Livros / Secretário (a) / Correspond. em Línguas Estrangeiras 

/Escriturário de 1.ª /Empreg. de Serviços Jurídicos / Operador Mecanog. de 1.ª / 

Operador de Comput. de 1.ª / Caixa / Despachante de Escritório. 

 

808,26 

 

VI 

Caixeiro Encarregado / Inspetor de  Vendas / Esteno  Dactilógrafo  em  Língua 

Estrangeira / Operador de Máquinas de Contab. de 1.ª / Perfurador Verificador de 1.ª/  

Escriturário de 2.ª /Operador de Computador de 2.ª /Vendedor Pracista de 2.ª S/ 

Comissão / Caixeiro Faturador / Decorador 

 

752,67 

VII Caixeiro Chefe de Secção / Caixeiro Chefe de Compras / Encarregado (a) telefonista 723,00 

 

VIII 

Prospetor de Vendas   ou   Mercadorias /Técnico de Vendas /Vendedor Especializado 

/Caixeiro Viajante /Esteno Dactilógrafo em Língua Portuguesa / Operador de Telex 

em Língua Estrangeira /Caixeiro de 1.ª /Escriturário de 3.ª / Rececionista /Apontador / 

Cobrador de 1.ª / Operador de Comput. Estag. do 4.º ano 

 

723,00 

 

 

IX 

Caixeiro de Praça e Mar /Vendedor Pracista de 1.ª C/Comissão /Demonstrador/ 

Dactilógrafo de 1.ª /Caixeiro de 2.ª /Cobrador de 2.ª /Conferente /Escriturário 

Estagiário do 4.º ano 

 

723,00 
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X Operador de Telex em Língua Portuguesa / Operador de Computador Estagiário de 1.ª 723,00 

XI Telefonista de 1.ª / Datilógrafo de 2.ª / Caixeiro de 3.ª / Escriturário Estagiário do 3.º 

ano / Contínuo / Porteiro / Guarda / Vendedor Ambulante 

723,00 

 

XII 

Caixa de Comércio / Vend. Pracista 2.ª C/Comissão / Telefonista de 2.ª / Operador 

Mecanog. Estagiário / Operador Maq. Contab. Estagiário / Perfurador Verificador 

Estag. / Rececionista Estagiário / Operador de Máquinas de Embalar / Distribuidor / 

Embalador Manual / Servente 

 

723,00 

XIII Escriturário Estagiário do 2.º ano 723,00 

XIV Caixeiro Estagiário do 3.º ano / Escriturário Estagiário do 1.º ano 723,00 

XV Caixeiro Estagiário do 2.º ano / Empregado de Porta  723,00 

    XVI Técnico de Contas Regime Livre 723,00 

   XVII Paquete de 17 anos / Caixeiro Estagiário do 1.º ano 723,00 

   XVIII Servente (menor de 18 anos) / Paquete de 16 anos / Correspondente em Língua 

Estrangeira / Guarda Livros em Regime Livre / 

723,00 

    XIX Caixeiro Praticante do 3.º ano 723,00 

     XX  Paquete de 15 anos / Caixeiro Praticante do 1.º ano 723,00 

    XXI Caixeiro Praticante do 1.º ano 723,00 

 

Declaração 
Declaramos conforme previsto na alínea g), do art.º 492.º do Código de Trabalho, aprovado pela Lei 7/2009 de 12 de 

fevereiro, que o número de empregadores abrangidos pela presente convenção coletiva é de 524 e que os trabalhadores 
abrangidos são 1384. 

 
Funchal, 20 de março de 2022. 
 
ASSICOM - Associação da Indústria - Associação da Construção da RAM. 
 

João Renato Pinto - Secretário da Direção 
José Carlos Camacho de Sousa - Mandatário 

 
SITAM - Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio e Serviços da RAM. 
 

Ivo Moniz da Silva - Presidente da Direção 
 

Depositado em 28 de abril de 2022, a fl.as 77 do livro n.º 2, com o n.º 10/2022, nos termos do artigo 494.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 
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Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da 

Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da R.AM. - Para as 

Atividades de Confeções de Vestuário, Alfaiatarias, Lavandarias e Tinturarias da Região Autónoma da Madeira - Revisão 

Salarial e outra. 

 

Artigo 1.º - Entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira, por um 

lado, e Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da RAM por outro, é revisto o 

CCT para o Sector de Confeções de Vestuário, Alfaiatarias, Lavandarias e Tinturarias da Região Autónoma da Madeira, 

publicado na III Série do JORAM, n.º 12, de 17 de Junho de 2005, com as alterações introduzidas e publicadas posteriormente, 

a última das quais na III Série do JORAM, n.º 6 de 18 de Março de 2019. 

 

Artigo 2.º - A revisão é como se segue: 

 

Cláusula 1.ª 

 

(Área e âmbito) 

 

O presente Contrato Coletivo de Trabalho (CCT) obriga, na Região Autónoma da Madeira, por um lado, as empresas 

filiadas na Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira que se dedicam às 

atividades de Lavandarias e Lavandarias/Tinturarias, de Alfaiatarias e Confeção de Vestuário interior e exterior e, por outro 

lado, os trabalhadores ao seu serviço com as categorias profissionais constantes em anexo, filiados no Sindicato Outorgante. 

 

Cláusula 2.ª 

 

(Vigência, denúncia e revisão) 

 

Mantém a redação em vigor. 

Cláusula 50.ª 

 

(Subsídio de refeição) 

 

Os trabalhadores abrangidos por este CCT têm direito a um subsídio de alimentação no valor de 1,50€ (um euro e 

cinquenta cêntimos), por cada dia de trabalho efetivamente prestado. 

 

Cláusula Transitória 

 

A Tabela Salarial produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2022. 
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ANEXO II 

TABELA SALARIAL 

CONFEÇÕES DE VESTUÁRIO 

GRAUS CATEGORIAS A B 

A 

Técnico de Confeções 

Desenhador 

Afinador de Teares 

785,00€ 795,00€ 

B 
Chefe Secção ou Encarregado 

Controlador de Produção 
729,00€ 729,00€ 

C Modelista 726,00€ 726,00€ 

D 
Adjunto Chefe de Secção 

Monitor 
625,00€ 625,00€ 

E 
Chefe de Linha ou de Grupo 

Afinador ou Técnico de Máquinas 
724,00€ 724,00€ 

F 

Costureira Qualificada 

Fiel de Armazém 

Cortador 

723,15€ 723,15€ 

G 

Bordador Especializado 

Operador de Máquina 

Verificador 

Prenseiro 

Adjunto de cortador 

723,10€ 723,10€ 

H 

Costureira 

Remalhador 

Engomador ou Brunidor 

Empacotador 

Lavador 

Bordador 

Colador 

723,05€ 723,05€ 

I 

Estagiário de Corte 

Empregado de limpeza 

Estagiário 2.º ano 

723,00€ 723,00€ 

J Estagiário do 1.º ano 723,00€ 723,00€ 

 
A Tabela. A aplica-se às empresas que tenham ao seu serviço até 20 trabalhadores das categorias delas constantes. 
A Tabela B aplica-se às empresas que tenham ao seu serviço mais de 20 trabalhadores das categorias delas constantes. 
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ALFAIATARIAS 

 

CATEGORIAS PROFISSIONAIS SALÁRIO 

Mestre 724,00€ 

Oficial 723,13€ 

Costureira 723,11€ 

Ajudante de Oficial 2.º ano 723,09€ 

Ajudante de Costureira 2.º ano 723,07€ 

Ajudante Oficial 1.º ano 723,05€ 

Ajudante de Costureira 1.º ano 723,00€ 

Aprendiz ou Estagiário 2.º ano 723,00€ 

Aprendiz ou Estagiário 1.º ano 723,00€ 

 
LAVANDARIAS E TINTURARIAS 

 

CATEGORIAS PROFISSIONAIS SALÁRIO 

Motorista Distribuidor 727,00€ 

Encarregado de Lavandaria 726,00€ 

Rececionista de Balcão 725,50€ 

Lavadeira 725,00€ 

Engomadeira 724,50€ 

Preparadora 724,00€ 

Distribuidor 723,50€ 

Distribuidor até aos 18 anos 723,00€ 

Aprendiz 1.º ano 723,00€ 

 
Artigo 3.º - Os Outorgantes declaram que estimam estarem abrangidos pelo presente Contrato Coletivo de Trabalho 36 

empregadores e 300 trabalhadores. 

 
Celebrado no Funchal, em 1 de abril de 2022. 

 
Pela Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira 

 

José Manuel Dias - Mandatário 

 
Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da RAM 

 

Ana Paula Rodrigues - Membro da Direção 

Carlos Duarte Bacanhim Viveiros - Membro da Direção 

 
Depositado em 28 de abril de 2022, a fl.as 77 verso do livro n.º 2, com o n.º 11/2022, nos termos do artigo 494.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.  
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Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da 

Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da Região Autónoma 

da Madeira - Para a Indústria de Fabrico de Calçado, Bolsas de Mão, Marroquinaria, Malas de Viagem, Correaria, 

Limpeza e Pintura de Calçado na Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e outra. 

 

Artigo 1.º - Entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o 

Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da Região Autónoma da Madeira, por 

outro, publicado na III Série do JORAM, n.º 20, de 18 de Outubro de 2005, com as alterações introduzidas e publicadas 

posteriormente, a última das quais na III Série do JORAM, n.º 6, de 18 de Março de 2019. 

 

Artigo 2.º - A revisão é como se segue: 

 

Cláusula 1.ª 

 
(Área e âmbito) 

 

O presente Contrato Coletivo de Trabalho (CCT) obriga, por um lado, as empresas representadas pela Associação 

Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira, que na Região Autónoma da Madeira se 

dedicam seja ao fabrico de calçado, bolsas de mão, marroquinaria, malas de viagem, correaria, seja a sua reparação, pintura e 

limpeza, e, por outro lado, os trabalhadores ao seu serviço representados pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de 

Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da Região Autónoma da Madeira. 

 

Cláusula 2.ª 

 

(Vigência) 

 

Mantém a redação em vigor. 

 

Cláusula 39.ª 

 
(Subsídio de refeição) 

 
Os trabalhadores abrangidos por este CCT têm direito por cada dia de trabalho efetivamente prestado a um subsídio de 

refeição, no valor de 2,50€ (dois euros e cinquenta cêntimos). 

 

Cláusula Transitória 

 
A Tabela Salarial produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2022. 
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ANEXO III 

 

TABELA SALARIAL 

 

CATEGORIAS PROFISSIONAIS REMUNERAÇÃO 

Operário de 1.ª 724,00€ 

Operário de 2.ª 723,65€ 

Operário de 3.ª 723,50€ 

Pré-Operário 723,40€ 

Aprendiz de 2.º ano 723,30€ 

Aprendiz de 1.º ano 723,00€ 

 
Artigo 3.º - Os Outorgantes declaram que estimam estarem abrangidos pelo presente Contrato Coletivo de Trabalho 6 

empregadores e 150 trabalhadores. 
 

Celebrado no Funchal, em 1 de abril de 2022. 

 
Pela ACIF-CCIM - Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira 

 

Jorge Wilbraham de Sousa - Mandatário 

 

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da Região Autónoma da Madeira 

 

Ana Paula Rodrigues - Membro da Direção 

Carlos Duarte Bacanhim Viveiros - Membro da Direção 

 
Depositado em 28 maio de 2022, a fl.as 77 verso do livro n.º 2, com o n.º 12/2022, nos termos do artigo 494.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 
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Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação de 

Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - COFESINT e outros - Alteração salarial e outras. 
 

Alteração salarial e outras ao CCT para o comércio e distribuição de produtos farmacêuticos e/ou veterinários, publicado no 

Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, de 15 de julho de 2020 e posterior alteração publicada no Boletim do Trabalho e 

Emprego, n.º 22, de 15 de junho de 2021 e no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 27, de 22 de julho de 2020 (celebrada com 

o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE).  

 

CAPÍTULO I 

 

Área, âmbito, vigência e denúncia do CCT 

 

Cláusula 1.ª 

 

Designação das entidades celebrantes 

 

 O presente CCT é celebrado, por um lado, entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e 

Farmacêuticos e, por outro lado, pela Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - COFESINT, pelo Sindicato 

dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE e pelo Sindicato das Indústrias e Afins 

- SINDEQ. 

 

Cláusula 2.ª 

 

Área e âmbito 

 

O presente CCT aplica-se em todo o território nacional (Continente e Regiões Autónomas) à atividade comercial grossista 

de produtos farmacêuticos e/ou veterinários e obriga, por um lado, as empresas inscritas na divisão farmacêutica e/ou na 

divisão veterinária da GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos que tenham como 

atividade principal a comercialização e a distribuição de produtos farmacêuticos e/ou veterinários e, por outro lado, os 

trabalhadores ao serviço daquelas empresas, filiados nas associações sindicais outorgantes, que desempenhem funções 

inerentes às categorias e profissões previstas nesta convenção. 

 

Cláusula 3.ª 

 

Vigência, denúncia e revisão 

 

1 - O presente CCT entra em vigor no dia 1 do mês seguinte ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e terá 

um prazo de vigência de 24 meses, salvo o disposto no número seguinte.  

 

2 - O prazo de vigência da tabela de remunerações mínimas e das cláusulas de expressão pecuniária é o constante do anexo 

IV. 

 

3 - O presente CCT pode ser denunciado ou objeto de proposta de revisão por qualquer das partes, decorridos que sejam 20 

ou 9 meses do início da respetiva vigência, conforme se trate de situações previstas no número 1 ou no número 2 da presente 

cláusula, com a antecedência de pelo menos 30 dias em relação ao final do respetivo prazo de vigência. 

 

4 - A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão deve responder no prazo de 30 dias após a data da sua receção, 

devendo a resposta, devidamente fundamentada, exprimir pelo menos uma posição relativa a todas as matérias da proposta, 

aceitando, recusando ou contrapondo.  

 

5 - As negociações têm a duração de 30 dias, findos os quais as partes decidirão da sua continuação ou da passagem à fase 

seguinte do processo de negociação coletiva de trabalho.  
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ANEXO IV 
 

Tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária 
 

Tabela salarial 

 

Em vigor de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2022 

 
 

Grupo 
 

 
Categorias profissionais 

 

 
Renumeração base 

mínima 

 
I 

 
Diretor de Serviços 
 

 
1 359,00 

 
II 

 
Chefe de serviços 
Diretor técnico coordenador 

 
1 142,00 

 
III 

 
Analista de sistemas 
Diretor técnico 
Técnico de contabilidade 

 
1 013,00 

 
 

IV 

 
Chefe de Secção 
Encarregado - geral 
Técnico especializado 
Técnico de Informática II 
Tesoureiro 

 
 

980,00 
 

 
 

V 

 
Delegado comercial 
Encarregado 
Secretário de direção 
Técnico administrativo II 
Técnico de informática I 
Técnico estagiário 

 
 

882,00 

 
 

VI 

 
Técnico administrativo I 
Técnico de manutenção e conservação 
Caixa 
Técnico de computador 
Técnico de secretariado 
Técnico de vendas 

 
 

790,00 

 
 

VII 

 
Assistente administrativo II 
Empregados serviços externos 
Embalador- encarregado 
Motorista de pesados 
Operador de logística III 

 
 

765,00 
 

 
 
 

VIII 

 
Assistente administrativo I 
Motorista de ligeiros 
Assistente de atendimento e apoio ao cliente II 
Operador de logística II 

 
 

755,00 

 
 

       IX 

 
Assistente de atendimento e apoio ao cliente I 
Ajudante de motorista 
Distribuidor 
Operador de logística I 
Telefonista/rececionista 

 
 

745,00 

 
        X 

 
Assistente administrativo estagiário 
Embalador de armazém (mais de 1 ano) 
Operador de máquinas (mais de 1 ano) 

 
 

735,00 

 
 

XI 

 
Auxiliar administrativo (mais de 1 ano) 
Embalador de armazém (menos de 1 ano) 
Operador de logística estagiário 
Operador de máquinas (menos de 1 ano) 

 
 

725,00 
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XII 

 
Auxiliar administrativo (menos de 1 ano) 
Servente de armazém 
Trabalhador de limpeza 

 
 

715,00 
 

 
       XII 

 
Praticante 

 
705,00 

 
2 - Cláusulas de expressão pecuniária  

 

Em vigor de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2022 
 
Cláusula 28.ª «Deslocações em serviço» ........... 14,10 €;  
Cláusula 29.ª «Viagens em serviço» .................. 61,30 €; 
Cláusula 49.ª «Diuturnidades» ............................ 6,15 €; 
Cláusula 53.ª «Subsídio de refeição» ................... 7,00 €;  
Cláusula 56.ª «Abono para falhas» .....................40,60 €. 

 

Declaração 
 Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do 

Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangidos pela presente convenção coletiva de trabalho 60 empresas e 1500 
trabalhadores.  
 

Lisboa, 17 de janeiro de 2022. 
 
Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos: 
 

Marta Félix dos Santos, mandatária. 

 
 Pela Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - COFESINT, em representação das seguintes organizações sindicais 

filiadas: 

 
SITEMAQ - Sindicato da Marinha Mercante, Indústrias e Energia. 

 
E em representação da FE - Federação dos Engenheiros, que para o efeito a credenciou, e que representa os seguintes sindicatos:   

 
-  SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Engenheiros Técnicos e Arquitetos. 
-  SERS - Sindicato dos Engenheiros 
-  SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercante. 

 

António Alexandre Picareta Delgado, mandatário. 
 
Pelo Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE: 

 

Luís Miguel Elias Pereira Fernandes, mandatário. 
 
Pelo Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ: 
 

Osvaldo Fernandes de Pinho, mandatário. 

Vera Cristiana Pires Falhas, mandatária. 

 

Depositado em 21 de fevereiro de 2022, a fl. 180 do livro n.º 12, com o n.º 35/2022, nos termos do artigo 494.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.  

(Publicado BTE., n.º 9 de 08/03/2022).  

  



28    
Número 7 

10 de maio de 2022 

 

Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Hospitalização Privada - APHP e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outro - Alteração salarial e outra. 

 

 CCT celebrado entre a Associação Portuguesa de Hospitalização Privada - APHP e a FESHAT - Federação dos Sindicatos 

da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª 

série, n.º 15, de 22 de abril de 2010. 

 

Artigo 1.º 

 

Artigo de revisão 

 

No contrato coletivo de trabalho celebrado entre a Associação Portuguesa de Hospitalização Privada - APHP e a FESAHT - 

Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outro, publicado no 

Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 15, de 22 de abril de 2010 e posteriores alterações consolidadas no Boletim do Trabalho e 

Emprego, n.º 20, de 29 de maio de 2019, com as alterações introduzidas pelo Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de 

março de 2020, são alteradas as cláusulas 1.ª e 36.ª e o anexo I, com a seguinte redação:  

 

Artigo 2.º 

 

Alteração das cláusulas 1.ª, 36.ª e anexo I 

 

Cláusula 1.ª 

 

(…) 

1 - (…)  

2 - O número de empresas abrangidas por este CCT é de 75 e o número de trabalhadores é de 19 100.  

 

3 - (…)  

4 - (…)  

 

Cláusula 36.ª 

(…) 

1 - (…) 

2 - (…)  

 

3 - Nos estabelecimentos onde não se confecionem ou sirvam refeições, os trabalhadores têm direito a um subsídio de 

refeição que não pode ser inferior a 5,80 € (cinco euros e oitenta cêntimos) por cada dia efetivo de serviço. 

 

4 - (…) 

5 - (…)  

6 - (…) 
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ANEXO I 

 

Retribuição base 

 

 

Categoria 

Retribuição base 

(em euros) 

 
1 - Auxiliares de ação médica 

 

Auxiliar de ação médica 

especialista 

770,00 

Auxiliar de ação médica - Nível III 727,50 

Auxiliar de ação médica - Nível II 717,50 

Auxiliar de ação médica - Nível I 712,50 

 

2 - Serviços administrativos 

 

Coordenador geral de serviços 980,00 

Gestor de serviços administrativos 925,00 

Técnico administrativo/técnico 

secretariado III 

770,00 

Técnico administrativo/técnico 

secretariado II 

730,00 

Técnico administrativo/técnico 

secretariado I 

720,00 

 

3 -   Serviços gerais 

 

Gestor de Serviços gerais 918,00 

Auxiliar de serviços gerais - III 722,50 

Auxiliar de serviços gerais - II 712,50 

Auxiliar de serviços gerais - I 707,50 

Motorista 725,00 

 

4 - Gestão 

 

Diretor coordenador - D1 1095,00 

Diretor - D2 1025,00 

Diretor - D3 955,00 

Subdiretor - D4 930,00 

Técnico especialista - T1 920,00 

Técnico especialista - T2 890,00 

Técnico II - T3 875,00 

Técnico I - T4 865,00 

Técnico - T5 860,00 

Técnico-adjunto - T6 840,00 

Técnico estagiário 745,00 
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5 - Técnicos de saúde 

 

Diretor 1 150,00 

Gestor 1 090,00 

Técnico de saúde especialista 1 020,00 

Técnico de saúde - III 960,00 

Técnico de saúde - II  935,00 

Técnico de saúde - I  910,00 

 

6 - Segurança e saúde no trabalho 

 

Técnico superior de segurança e saúde   

no trabalho II 

840,00 

Técnico superior de segurança e saúde 

no trabalho I 

790,00 

 

7 - Segurança 

 

Técnico de segurança II 830,00 

Técnico de segurança I 790,00 

 

8 - Serviços técnicos de manutenção 

 

 

Técnico de manutenção - Chefe 830,00 

Técnico de manutenção - II 790,00 

Técnico de manutenção - I 720,00 

 

9- Cozinha e restauração  

 

9.1- Cozinha 

 

 

 

 

 

 

 

9.2- Mesa/bar 

 

Técnico de restauração - Chefe 810,00 

Técnico de restauração - II 725,00 

Técnico de restauração - I 715,00 

 

10 - Economato 

 

Ecónomo - II 785,00 

Ecónomo - I 725,00 

 

 

 

 

Chefe de cozinha 850,00 

Cozinheiro III 810,00 

Cozinheiro II 725,00 

Cozinheiro I 715,00 
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Artigo 4.º 

 

Entrada em vigor 

 
As alterações introduzidas na cláusula 36.ª e no anexo I reportam os seus efeitos a 1 de janeiro de 2022. 

 

Lisboa, 8 de fevereiro de 2022. 

 

 Pela Associação Portuguesa de Hospitalização Privada - APHP:  

 

O presidente da APHP, mandatário.  

Óscar Gaspar. 

 

 O vogal da APHP, mandatário.  

Carlos Alcântara  

 
A secretária-geral, mandatária.  
 Ana César Machado. 

 

Pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal: 

 

Francisco Manuel Martins Lopes de Figueiredo, mandatário. 

Raquel Duarte Brás, mandatária. 

 

 Pelo SIFAP - Sindicato Nacional dos Profissionais de Farmácia e Paramédicos:  

 

José Carlos da Purificação Dantas, mandatário. 

 

Declaração 

FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal, representa as 

seguintes organizações sindicais: 

 

 Sindicatos filiados:   

 

 - Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Algarve;  

 - Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Centro;  

 - Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Alimentação, Serviços e Similares da Região da Madeira;  

 - Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Norte;   

 - Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Sul;  

 - SINTAB - Sindicato dos Trabalhadores de Agricultura e das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de Portugal;  

 - STIANOR - Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Indústrias de Alimentação e Bebidas; 

 - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Indústria Alimentar;  

 - SITACEHT - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Alimentação, Bebidas e Similares, Comércio, Escritórios e 

Serviços, Hotelaria e Turismo dos Açores.  

 

Depositado em 21 de fevereiro de 2022, a fl. 179 do livro n.º 12, com o n.º 31/2022, nos termos do artigo 494.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.  

 (Publicado no BTE., n.º 9 de 08/03/2022). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



32    
Número 7 

10 de maio de 2022 

 

Contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional de Agentes e Corretores de Seguros e o Sindicato dos Trabalhadores 
da Atividade Seguradora (STAS) e outro - Alteração salarial e outras. 

 

Revisão do contrato coletivo de trabalho para a atividade de distribuição de seguros, publicado no Boletim do Trabalho e 

Emprego (BTE), n.º 40, de 29 de outubro de 2018 (texto base).  

 

Texto final acordado nas negociações diretas 

 
No sétimo dia do mês de março de 2022, a APROSE - Associação Nacional de Agentes e Corretores de Seguros, por um 

lado, o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e o SISEP - Sindicato dos Profissionais de Seguros de 
Portugal, por outro, acordaram em negociações diretas a matéria que se segue e que, segundo as cláusulas 1.ª e número 1 da 
cláusula 2.ª do contrato coletivo de trabalho em vigor, se aplica em todo o território nacional e obriga, por um lado, as 
entidades empregadoras representadas pela associação de empregadores outorgante e, por outro, os trabalhadores vinculados 
por contrato de trabalho, representados pelos sindicatos outorgantes, bem como a associação de empregadores e os respetivos 
trabalhadores vinculados por contrato de trabalho.  

 
Artigo 1.º 

 
Revisão 

 
No contrato coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 40, de 29 de outubro de 2018, são 

introduzidas as seguintes alterações:  
 
I) As cláusulas 1.ª e 2.ª do contrato coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 40, de 29 de 
outubro de 2018, são alteradas nos termos seguintes:  

 
CCT para a atividade de distribuição de seguros 

 
Alteração salarial e outras 

 

I  

Âmbito e vigência 

 

Cláusula 1.ª 

 

Âmbito territorial 

 

O presente contrato coletivo de trabalho aplica-se em todo o território nacional. 

 

Cláusula 2.ª 

 

Âmbito pessoal 

 
1- Este contrato coletivo de trabalho obriga:  
 
a)  As entidades representadas pela associação de empregadores outorgante; 
b)  Os trabalhadores vinculados por contrato de trabalho às entidades referidas na alínea anterior representados pelos sindicatos 

outorgantes;  
c)  A associação de empregadores e os respetivos trabalhadores vinculados por contrato de trabalho.  
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2 - Para efeitos do presente contrato, as empresas estrangeiras consideram-se estabelecidas em território nacional, no local 

da sede do seu estabelecimento.  

 

3 - O presente contrato poderá ainda aplicar-se a entidades que não revistam a natureza de empresas de distribuição de 

seguros ou de resseguros, que prestem atividades ou serviços afins à atividade de distribuição de seguros e de resseguros, 

mediante celebração do respetivo acordo de adesão entre essas empresas e os sindicatos outorgantes, nos termos que nele 

ficarem acordados, ou de outros instrumentos de regulamentação coletiva negociais.  

 

4 - Estima-se que o número de empregadores e trabalhadores abrangidos, no imediato, por este contrato coletivo de 

trabalho, seja de 1849 empregadores e de 6711 trabalhadores, no universo da atividade de distribuição de seguros e de 

resseguros.  
 

II) Os anexos II e III do contrato coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 40, de 29 de 

outubro de 2018, são alterados nos termos seguintes: 

 

ANEXO II 

 

A. Tabela salarial 

 

(Aumentos de 1,6% exceto nas bandas F e G) 

 

 Retribuição base mensal  

 
 

Banda Salarial 
 

 
Valor mínimo obrigatório 

 
A 
 

 
2 195,58 € 

 
B 

 
1 518,92 € 

 

 
C 
 

 
1 158,24 € 

 
D 
 

 
1 027,18 € 

 
E 
 

 
997,71 € 

 
F 
 

 
750,00 € 

 
G 
 

 
715,58 € 

 

B. Subsídio de refeição  

 
Subsídio diário de refeição (cláusula 32.ª). ...................... 8,30 €  
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ANEXO III  
 

Outras cláusulas de expressão pecuniária 

 

 

Cláusulas  

 

Valores  

 

Cláusula 36.ª número 2 - Valor das 

despesas de serviço em Portugal: 

 

 

Por diária completa  

 

64,60 €  
 

Refeição isolada  
 

8,30 €  

 

Dormida e pequeno-almoço  
 

(Mantém-se o valor em vigor)  

 

Cláusula 36.ª número 5 - Valor por km  
 

0,40 €  

 

Cláusula 37.ª - Valor diário das      

despesas de serviço no estrangeiro  

 

(Mantém-se o valor em vigor)  

 
Artigo 2.º  

 
Vigência  

 
O contrato coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 40, de 29 de outubro de 2018, com as 

alterações introduzidas pelo presente acordo de revisão parcial, entra em vigor e produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2022.  

Lisboa, 7 de março de 2022.  

 

Pela APROSE - Associação Nacional de Agentes e Corretores de Seguros:  

José David Mendes Pereira, presidente da direção. 

Luís Manuel de Almeida Catarino, vogal da direção. 

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS):  

Patrícia Alexandra da Silva Bento Caixinha, presidente da direção. 

Mário José Rúbio de Oliveira e Silva, 1.º vice-presidente da direção. 

Carlos Alberto Marques, presidente da mesa da assembleia geral. 

Carla Sofia Grilo Mirra, mandatária, advogada. 

Pelo SISEP - Sindicato dos Profissionais de Seguros de Portugal:  

António Carlos Videira dos Santos, mandatário. 

Elisabete Dourado da Silva Lima, mandatária. 

 

Depositado em 16 de março de 2022, a fl. 181 do livro n.º 12, com o n.º 44/2022, nos termos do artigo 494.º, do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

 (Publicado no BTE., n.º 12, de 29/03/2022). 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas ................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 

Departamento do Jornal Oficial 

Número 181952/02 

Preço deste número: 10,96 € (IVA incluído) 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

CORRESPONDÊNCIA 
 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 

 
 

 


